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 Ementa

Tributos sobre o lucro das empresas.
Estudo das formas de apuração federal.
Apuração e reconhecimento contábil do IRPJ, da CSLL e do Simples.
Obrigações acessórias.
Noções do IRPF.
Noções sobre planejamento tributário.

 Objetivo geral

Compreender o cálculo do imposto de renda das pessoas físicas e das pessoas jurídicas e os regimes de tributação vigentes,
habilitando o estudante a preencher os documentos e formulários em meio eletrônico, exigidos para o cumprimento das
obrigações acessórias.

 Objetivo específico

- Conhecer de forma macro, os regimes de tributação no Brasil;
- Compreender as principais regras do cálculo do imposto de renda das pessoas físicas;
- Compreender o funcionamento dos regimes de tributação PJ, com ênfase no lucro real, bem como IR/CS Diferido;
- Aprender a realizar o cálculo dos tributos conforme cada regime de tributação;
- Averiguar quais são as principais obrigações acessórias e quando e a quem se aplicam;
- Compreender os conceitos relacionados ao planejamento tributário;
- Identificar os elementos necessários para a elaboração de um planejamento tributário.

 Conteúdo programático

Unidade I: Imposto de renda da pessoa física
1.1 Legislação;
1.2 Base de cálculo (adições e deduções);
1.3 Tabela progressiva, alíquotas;
1.4 Declaração do IRPF (DIRPF);
1.4.1 Forma completa ou deduções legais;
1.4.2 Forma simplificada.

Unidade II: MEI e Simples nacional
2.1 Microempreendedor individual (MEI):
2.1.1 Conceitos, aspectos gerais, atividades;
2.1.2 Faturamento, base cálculo, alíquota;
2.1.3 Obrigação acessória.
2.2 Simples Nacional:
2.2.1 Conceitos, aspectos gerais, atividades;
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2.2.2 Opção, restrições, desenquadramento;
2.2.3 Período de apuração;
2.2.4 Tabelas das atividades (Anexos: I, II, III, IV, V);
2.2.5 Faturamentos: meses anteriores/mês;
2.2.6 Base de cálculo;
2.2.7 Obrigações acessórias, prazos.

Unidade III: Lucro presumido
3.1 Conceitos e aspectos gerais;
3.2 Forma da opção e desistência;
3.3 Período de apuração;
3.4 Base de cálculo, percentuais e presunção;
3.5 Adições e deduções da Receita Bruta;
3.6 Ganhos de Capitais e outras receitas;
3.7 Obrigações acessórias: ECD/ECF, prazos.

Unidade IV: Lucro arbitrado
4.1 Conceitos e aspectos gerais;
4.2 Hipóteses de arbitramento;
4.3 Auto-arbitramento;
4.4 Base de cálculo, cálculo do IR, Adicional e CSLL;
4.5 Arbitramento pela receita bruta;
4.6 Receita desconhecida e omissão de receita;
4.7 Obrigações acessórias: ECD/ECF, prazos.

Unidade V: Lucro real
5.1 Conceitos e aspectos gerais;
5.2 Pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real;
5.3 Períodos de apuração, trimestral e anual;
5.4 Conceito de lucro real e lucro líquido;
5.5 Base de cálculo e ajustes do lucro líquido;
5.6 Adições, exclusões e compensações permitidas;
5.7 IRPJ/CSLL Diferidos;
5.8 Obrigações acessórias: ECD/ECF, prazos.

Unidade VI: IRPJ/CSLL e a contabilidade
6.1 Lei 6.404/76;
6.2 Impactos da lei 11.638/07;
6.3 Impactos da lei 11.941/09 (MP 449/08), Regime Transitório de Tributação (RTT) - período transição NIC/IFRS;
6.4 Impactos da lei 12.973/14;
6.5 Obrigações acessórias: ECD/ECF, anterior: FCONT/DIPJ (período transição NCI/IFRS)

 Metodologia

- Aulas expositivas e dialogadas com a realização de exercícios práticos em classe ou extraclasse (avaliados ou não) de
iniciação, revisão e fixação de conteúdo;
- Para o conteúdo Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física, será utilizado o programa da DIRPF, disponível no site
da Receita Federal do Brasil, www.receita.economia.gov.br.
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- As provas serão individuais e sem consulta;
- Todo o material necessário para o acompanhamento da disciplina será disponibilizado pelo professor via Moodle. As datas e
os respectivos conteúdos poderão ser alterados quando houver necessidade.

 Sistema de avaliação

Lista (L1) = 20%
Prova 1 (P1) = 25%
Prova 2 (P2) = 25%
Trabalho (T1) = 30%, Apresentação trabalho semestral em 02/12/2024. No decorrer do semestre, propõe-se reuniões com a
equipe para acompanhamento e análise do trabalho semestral.
Observações:
- Trabalho 1 (Semestral) - escrito (power point/vídeo e excel)
Assunto: Planejamento Tributário
O Trabalho será em equipe com 4 integrantes e consistirá na elaboração de um planejamento tributário de uma empresa real
ou fictícia, para demonstrar o regime de tributação (simples nacional, lucro presumido e lucro real) menos oneroso para a
empresa, observando, inclusive, os aspectos relacionados ao IRPF dos sócios.
Os alunos deverão entregar uma planilha em excel com os cálculos dos três regimes de tributação (SN, LP e LR) e um arquivo
em power point/vídeo contendo um histórico da empresa, explicações tributárias adicionais inerentes a(s) atividade(s) da
empresa escolhida, resumo e explicação de cada regime de tributação e um resumo comparativo identificando o regime mais
vantajoso (menos oneroso) para a empresa.

Será considerado aprovado sem exame o acadêmico que obtiver média semestral igual ou superior a 7,0 (sete vírgula zero).
Presença na disciplina igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento).

Cálculo da média final com exame:
- Média final = (6* média do semestre + 4* exame) /10
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IPI. Diário Oficial da União, 16 jun. 2010. Disponível em http://www.receita.fazenda.gov.br>.
BRASIL. Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de
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FABRETTI, Láudio Camargo. Contabilidade tributária. 11.ed rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2009. Número de Chamada: 657.46
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OLIVEIRA, Gustavo Pedro de. Contabilidade Tributária. 3. ed. rev. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2009. Número de chamada:
657.46 O48c 3. ed
PINTO, João Roberto Domingues. Imposto de renda, contribuições administradas pela secretaria da receita federal e sistema
simples. Porto Alegre: CRCRS, 2011. Número de Chamada: 341.396217 P659i 19.ed.
REZENDE, Amaury José; PEREIRA, Carlos Alberto; ALENCAR, Roberta Carvalho de. Contabilidade Tributária: entendendo a
lógica dos tributos e seus reflexos sobre os resultados das empresas. São Paulo: Atlas, 2010. Número de chamada: 657.46
R467c
SANTA CATARINA. Decreto 2.870, de 28 de agosto de 2001. Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-SC.
Diário Oficial do Estado, 28 ago. 2001. Disponível em  /www.sef.sc.gov.br/>.

A Resolução nº 018/2004-CONSEPE regulamenta o processo de realização de provas de segunda chamada.

Segundo esta resolução, o aluno que deixar de comparecer a qualquer das avaliações nas datas fixadas pelos professores, poderá solicitar
segunda chamada de provas na Secretaria Acadêmica através de requerimento por ele assinado, pagamento de taxa e respectivos
comprovantes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de realização de cada prova, sendo aceitos pedidos, devidamente
comprovados, motivados por:
I - problema de saúde, devidamente comprovado, que justifique a ausência;
II - doença de caráter infecto-contagiosa, impeditiva do comparecimento, comprovada por atestado médico reconhecido na forma da lei
constando o Código Internacional de Doenças (CID);
III - ter sido vítima de ação involuntária provocada por terceiros;

Informações sobre realização de Prova de 2ª Chamada
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